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Médicos-veterinários  ocupam  uma  posição 

estratégica  na  defesa  contra  ameaças  químicas, 

biológicas,  radiológicas  e  nucleares  (QBRN), 

especialmente no componente biológico, em razão de 

sua  atuação  na  interseção  entre  saúde  animal, 

segurança  alimentar,  saúde  pública  e  segurança 

nacional  (Pappaioanou,  2004;  Hamilton,  2025). 

Enquanto a medicina humana costuma atuar somente 

após  a  exposição  de  pessoas  em  um  incidente,  a 

medicina  veterinária  intervém  em  um  momento 

anterior,  na  fase  de  prevenção, quando  apenas 

populações  animais  estão  sendo  afetadas,  ou  seja, 

antes  de  um  possível  evento  de  transbordamento 

(spillover)  zoonótico  (Ubgoma, 2025).  Nesse estágio 

prévio, o médico-veterinário torna-se elemento-chave 

para  a  detecção  de  novas  ameaças  biológicas, 

naturais  ou  deliberadas,  cumprindo,  na  prática,  o 

princípio  de  Saúde  Única  de  intervir  na  interface 

humano–animal–ambiente (Adisasmito et al., 2022). 

Animais  de  companhia,  de  produção  e 

silvestres funcionam, nesse contexto, como sentinelas 

biológicas  precoces  e  passivas.  Compartilham  o 

mesmo  ambiente  que  os  humanos,  respondem  de 

forma semelhante  a  diversos  agentes  infecciosos  e 

tóxicos  e,  em  muitos  cenários,  manifestam  sinais 

clínicos  antes  da  ocorrência  de  casos  humanos, 

criando uma janela temporal crítica para detecção e 

intervenção  (Rabinowitz  et  al.,  2006).  Essa  função 

sentinela  é  particularmente  relevante  diante  de 

ameaças  intencionais  ou  emergentes,  porque:  (1) 

permite  identificar  rapidamente  alterações  anormais 

na circulação de patógenos em um ecossistema; (2) 

torna  possível  acompanhar  exposições  contínuas, 

delineando a distribuição geográfica do agente; e (3) 

no caso de espécies com grande mobilidade, auxilia a 

rastrear  a  propagação  de  possíveis  epidemias.  Ao 

incorporar  esses  dados  de  vigilância  animal  em 

plataformas  integradas  com bases  de  vigilância  em 

saúde humana, ou seja, com foco em Saúde Única, o 

médico-veterinário permite que sinais provenientes de 

rebanhos,  fauna  silvestre  e  animais  de  companhia 

sejam analisados  em conjunto  com informações  de 

saúde humana e ambiental, fortalecendo a detecção 

precoce de eventos QBRN e de zoonoses emergentes 

(Neo; Tan, 2017; Hamilton, 2025).

A  vigilância  integrada  de  animais  exige  um 

conjunto  de  capacidades  veterinárias  específicas  – 

como  o  reconhecimento  de  síndromes  clínicas 

incomuns,  a  condução  rápida  de  investigações 

epidemiológicas, a notificação em prazos curtos e a 

coordenação com autoridades de saúde humana e de 

defesa  (Gubernot;  Boyer;  Moses,  2008).  Isso 

evidencia  que  as  competências  necessárias  para  a 

atuação  como  um  agente  ativo  em  defesa  QBRN 

configuram  um  desdobramento  direto  da  prática 

veterinária, o qual certamente é aprimorado por meio 

de especializações na área, mas que não precisaria 

estar restrito a elas. 

A  partir  dessa  constatação,  é  possível 

argumentar  que,  mais  do  que  formar  apenas  um 

grupo restrito de especialistas, é estratégico capacitar 

todos  os  médicos-veterinários  para  reconhecer 

situações  de  risco  e  acionar  fluxos  de  resposta, 

ampliando a  capilaridade da  vigilância  e  tornando-a 

mais  compatível  com o contexto  contemporâneo de 

defesa integrada. 

Preparar  médicos-veterinários  para 

compreender  e  reportar  essa  dinâmica  constitui, 

assim,  um  investimento  em  capacidade  defensiva 

nacional,  justificando  a  integração  formal  desses 

conteúdos  no  currículo,  de modo a  garantir  que os 

graduandos  sejam  capazes  de  identificar  padrões 



epidemiológicos  sugestivos  de  eventos  QBRN, 

empregar  protocolos  de  investigação  apropriados  a 

ameaças  deliberadas  e  conhecer  os  canais  de 

coordenação  civil‑militar  para  resposta  em cenários 

de defesa. 

O conhecimento em ameaças e defesa QBRN 

não deveria estar desvinculado da formação base do 

médico-veterinário,  pois,  sem  competência  para 

reconhecer  padrões  epidemiológicos  incompatíveis 

com o comportamento esperado de doenças naturais, 

o  egresso  de  Medicina  Veterinária  tenderá  a 

interpretar  eventos  suspeitos  como  surtos  usuais, 

perdendo  a  oportunidade  de  sinalizar  introduções 

deliberadas  ou  emergentes.  De  forma  semelhante, 

sem familiaridade com os mecanismos de governança 

que  articulam  saúde  animal, defesa,  gestão  de 

emergências  e  compromissos  internacionais  de 

biossegurança,  esses  profissionais  permanecerão  à 

margem de estruturas  decisórias  e  de coordenação 

intersetorial  que,  na  prática,  já  dependem  de 

informações e análises oriundas do campo veterinário. 

Inserir defesa QBRN na formação não significa 

militarizar a profissão, mas reconhecer um papel que 

ela  já  desempenha,  tornando-o  explícito, 

tecnicamente  sustentado  e  articulado  à  agenda  de 

Saúde  Única. O  contexto  brasileiro  torna  essa 

discussão ainda mais urgente, já que o país combina 

ampla  produção  pecuária,  papel  central  do 

agronegócio  na  economia,  elevada biodiversidade e 

histórico  de  vulnerabilidade  a  zoonoses  e  doenças 

emergentes,  em  um  cenário  de  crescente 

interdependência  entre  saúde  humana,  animal  e 

ambiental (Oliveira et al., 2022). 

Nessa  convergência  entre  riscos  agrícolas, 

ambientais  e  epidemiológicos,  um  agente  que 

comprometa  plantações,  rebanhos  ou  cadeias  de 

processamento  poderia  desencadear  crises 

simultâneas de segurança alimentar, saúde pública e 

estabilidade  econômica,  colocando  os  médicos-

veterinários no centro da resposta (Donachie; Ewann; 

Poudevigne,  2023). Nesse  contexto,  articular 

segurança da cadeia de suprimentos, biossegurança, 

Saúde Única e preparação para cenários QBRN deixa 

de  ser  teoria  opcional  e  passa  a  constituir  uma 

dimensão real da prática veterinária em um país cuja 

economia se sustenta, em larga medida, na sanidade 

animal.

Ao mesmo tempo, é evidente que o currículo 

da Medicina Veterinária no Brasil já é extenso e sofre 

pressão  constante  por  adição  de  novas  temáticas 

(D’Eon, 2023; Paula  et al., 2024). A criação de uma 

disciplina  isolada  de  “Defesa  QBRN”  é,  em  muitos 

casos, pouco viável. Uma alternativa mais realista, e 

pedagogicamente  mais  consistente,  é  fragmentar  o 

conteúdo QBRN em blocos conceituais e práticos e 

inseri-los  de  forma  transversal  em  disciplinas  já 

existentes.  Essa  estratégia  aproveita  a  base  já 

consolidada do curso,  evita  inflar  a  carga horária  e 

reforça a percepção de que defesa QBRN não é um 

tema  alheio  à  prática  veterinária,  mas  um 

desdobramento natural de competências que o aluno 

já  precisa  desenvolver  para  sua  futura  atividade 

profissional. 

No eixo das ameaças químicas, a toxicologia 

veterinária  já  aborda  a  exposição  a  pesticidas, 

resíduos  químicos  em  alimentos,  contaminação  de 

água  e  ração  e  outros  poluentes  ambientais.  A 

ampliação  desse  conteúdo  para  incluir  princípios  e 

exemplos  ligados  a  agentes  neurotóxicos 

organofosforados,  vesicantes  e  gases  irritantes  em 

cenários  de  acidentes,  uso  criminoso  ou  conflitos 

armados exige, sobretudo, uma aplicação mais focada 

de estruturas toxicológicas que o estudante já domina. 

No eixo das ameaças biológicas, as disciplinas 

de  microbiologia,  imunologia  e  doenças  infecciosas 

trabalham rotineiramente com patógenos que também 

figuram em listas  de  interesse  em biodefesa,  como 

Bacillus  anthracis,  Clostridium  botulinum e  Yersinia 

pestis. O desafio não é introduzir novos agentes, mas 

explicitar  como  essas  mesmas  doenças  podem 

manifestar-se  em  contextos  naturais,  acidentais  ou 

deliberados,  e  treinar  competências  epidemiológicas 

que permitam distinguir padrões esperados de sinais 

que apontem para eventos atípicos. Com relação às 

ameaças  radiológicas  e  nucleares,  embora  esse 

componente  seja  tradicionalmente  menos  explorado 

em  Medicina  Veterinária,  já  existe  contato  com 

informações acerca de radiação ionizante por meio de 

disciplinas de diagnóstico por imagem. A partir desse 

ponto, é possível expandir e introduzir noções sobre 



exposição  de  animais  a  materiais  radioativos  em 

acidentes, contaminação da cadeia produtiva, efeitos 

de diferentes doses em distintas espécies e bases de 

protocolos  de  proteção e  resposta  em emergências 

radiológicas  envolvendo  animais,  profissionais  e 

alimentos  de  origem  animal.  Dessa  forma,  o 

conhecimento envolvendo a defesa QBRN integra-se 

de  maneira  orgânica  a  conteúdos  já  presentes,  ao 

mesmo tempo em que reforça a dimensão de Saúde 

Única  ao  considerar  riscos  compartilhados  entre 

animais, humanos e ambiente. 

Ao  organizar  esse  conteúdo  de  forma 

integrada,  a  defesa  QBRN  deixa  de  ser  “mais  um 

assunto” e passa a operar como um eixo transversal 

que conecta toxicologia, microbiologia, saúde pública, 

clínica  médica,  inspeção  de  alimentos  e  gestão  de 

riscos.  Esse  eixo  dialoga  diretamente  com  a 

abordagem de Saúde Única, na medida em que utiliza 

os  mesmos  princípios  de  integração  de  diferentes 

setores  e  vigilância  compartilhada,  mas  enfatiza 

explicitamente  os componentes  de  prevenção, 

preparação  e  resposta  a  ameaças  de  alta 

consequência. 

Em  termos  de  competências  a  serem 

desenvolvidas,  destacam-se:  capacidade diagnóstica 

e  compreensão  da  fisiopatologia  de  exposições 

QBRN; comunicação de risco com diferentes públicos 

em situações de crise; colaboração em estruturas de 

resposta  multiagência  e  civil-militar;  tomada  de 

decisão ética em cenários complexos; e entendimento 

do  papel  da  profissão  veterinária  na  defesa,  na 

biossegurança  e  na  conformidade  com  acordos 

internacionais. 

O  componente  que  provavelmente  apresenta 

maior  dificuldade  de  ser  trabalhado  e  efetivamente 

incorporado  ao  arcabouço  de  conhecimentos  dos 

estudantes  diz  respeito  aos  mecanismos  de 

coordenação  civil‑militar,  às  estruturas  de  resposta 

interagências  e  às  obrigações  internacionais  de 

notificação (Janse et al., 2022; WHO, 2021). Trata‑se 

de  um  conteúdo  que  extrapola  o  domínio  técnico-

biológico tradicional  da Medicina Veterinária e exige 

compreensão de arranjos institucionais, marcos legais 

e fluxos decisórios em Defesa e Saúde Pública. Por 

isso,  o  desenvolvimento  docente  torna‑se  um 

elemento  crítico  da  implementação:  é  necessário 

apoiar professores na apropriação desses temas e na 

sua tradução didática para a realidade da graduação. 

Neste  contexto,  parcerias  com  centros  acadêmicos 

que já possuem currículos maduros em defesa QBRN 

– como o Instituto Meira Mattos (Santos,  2019)– se 

mostram uma maneira acessível de qualificar tanto a 

formação  de  docentes  quanto  a  aprendizagem  dos 

alunos.  O  Instituto  Meira  Mattos  também  pode 

funcionar como ponte institucional entre universidades 

civis,  as Forças Armadas e órgãos de Defesa Civil, 

facilitando a construção de protocolos de cooperação, 

estágios  curriculares  em  ambientes  de  Defesa  e 

participação de docentes e estudantes em exercícios 

conjuntos. Ao produzir pesquisa aplicada em Defesa 

QBRN  e  Saúde  Única,  sistematizar  boas  práticas 

internacionais  e  traduzi-las  em  propostas  didáticas 

adaptadas à realidade brasileira, o Instituto contribui 

para  que  a  integração  da  DQBRN  na  formação 

veterinária  não  dependa  de  iniciativas  isoladas  de 

indivíduos,  mas  seja  sustentada  por  uma 

infraestrutura acadêmica estável, alinhada aos marcos 

de governança de Defesa do país.

Sob a ótica da governança, a incorporação de 

competências em QBRN na graduação em Medicina 

Veterinária  alinha-se  diretamente  com  os 

compromissos  nacionais  e  internacionais  em Saúde 

Única,  colaboração  civil-militar  e  prevenção  de 

ameaças  biológicas.  Documentos  recentes  no 

contexto brasileiro enfatizam que a integração entre 

saúde humana, animal e ambiental exige profissionais 

capazes  de  transitar  entre  esses  domínios  (Soeiro-

Barbosa  et  al.,  2025),  inclusive  em  cenários  de 

emergência e defesa.  Formar médicos-veterinários 

com compreensão simultânea de  defesa QBRN e 

Saúde Única significa dotar o país de quadros que 

entendem tanto a biologia das ameaças quanto os 

arranjos institucionais que coordenam vigilância, 

resposta e recuperação. Ao aproveitar conteúdos já 

existentes  no  currículo,  ajustar  enfoques  e  criar 

pontos  de  contato  com  a  agenda  de  defesa,  é 

possível  qualificar  a  participação  dos  médicos-

veterinários  em  redes  de  vigilância,  resposta  a 

emergências  e  formulação  de  políticas,  sem 

demandar uma reforma curricular disruptiva.



Em síntese, integrar competências em defesa 

QBRN  à  formação  de  médicos-veterinários  é  uma 

medida  estrategicamente  justificada, 

profissionalmente  necessária  e  pedagogicamente 

viável.  A profissão já ocupa, na prática,  o ponto de 

interseção entre saúde animal, segurança alimentar e 

saúde  pública;  o  que  se  propõe  é  tornar  essa 

centralidade  visível,  reconhecida  e  tecnicamente 

suportada pela formação de base. Ao transformar a 

lacuna atual  em integração estratégica,  amplia-se a 

capacidade  do  Brasil  de:  detectar  precocemente 

ameaças;  proteger  sua  população,  sua  economia  e 

seu  patrimônio  biológico;  e  cumprir,  de  forma  mais 

robusta, seu papel em um sistema internacional que 

depende, cada vez mais, de respostas coordenadas a 

riscos  de  natureza  biológica,  química,  radiológica  e 

nuclear.
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